
ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 14 - Lei Federal nº 4.320/64

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

R$

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023

 ATIVO CIRCULANTE

 2.218.146,69  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  6.226.405,55 

 2.218.146,69  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL  6.226.405,55 

TOTAL DO  ATIVO CIRCULANTE  2.218.146,69  6.226.405,55 

 ATIVO NÃO CIRCULANTE

TOTAL DO  ATIVO NÃO CIRCULANTE  -    -   

TOTAL DO ATIVO  6.226.405,55  2.218.146,69 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

Relatório Emitido em 04/02/2025 às 17:01 por Bruna Maria Trindade Fernandes
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 14 - Lei Federal nº 4.320/64

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

R$

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023

 PASSIVO CIRCULANTE

 -    PASSIVO CIRCULANTE  -   

 -    PASSIVO CIRCULANTE  -   

 62.787,79 ADIANTAMENTO DE CLIENTES E DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO  67.237,81 

 62.787,79  VALORES RESTITUÍVEIS  67.237,81 

 62.787,79 TOTAL DO  PASSIVO CIRCULANTE  67.237,81 

 PASSIVO NAO-CIRCULANTE

 -    PASSIVO NAO-CIRCULANTE  -   

 -    PASSIVO NAO-CIRCULANTE  -   

 -   TOTAL DO  PASSIVO NAO-CIRCULANTE  -   

 PATRIMÔNIO LIQUIDO

 2.155.358,90  RESULTADOS ACUMULADOS  6.159.167,74 

 2.155.358,90  SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS  6.159.167,74 

 2.155.358,90 TOTAL DO  PATRIMÔNIO LIQUIDO  6.159.167,74 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2.218.146,69  6.226.405,55 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

Relatório Emitido em 04/02/2025 às 17:01 por Bruna Maria Trindade Fernandes
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 14 - Lei Federal nº 4.320/64

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

R$

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ESPECIFICAÇÃO 31/12/2024 31/12/2023

ATIVO

Ativo Financeiro  2.218.146,69  6.226.405,55 

Ativo Permanente  -    -   

Total Ativo (I)  2.218.146,69  6.226.405,55 

PASSIVO

Passivo Financeiro  1.810.063,12  1.350.831,74 

Passivo Permanente  -    -   

Total Passivo (II)  1.810.063,12  1.350.831,74 

SALDO PATRIMONIAL (III) = (I - II)  4.875.573,81  408.083,57 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

Relatório Emitido em 04/02/2025 às 17:01 por Bruna Maria Trindade Fernandes

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 14 - Lei Federal nº 4.320/64

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

R$

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO 31/12/2024 31/12/2023

ATOS POTENCIAIS ATIVOS

Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar  -    -   

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres a Receber  -    -   

Direitos Contratuais em Execução  -    -   

 -    -   TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar  -    -   

Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congêneres  -    -   

Obrigações Contratuais a Executar  -    -   

Controle de riscos fiscais e passivos contingentes  -    -   

 -    -   TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

Relatório Emitido em 04/02/2025 às 17:01 por Bruna Maria Trindade Fernandes
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ESTADO DO MARANHÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 14 - Lei Federal nº 4.320/64

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

R$

QUADRO DO SUPERAVIT / DEFICIT FINANCEIRO

31/12/2024 31/12/2023FONTES DE RECURSO

 4.753,47  295.606,06 Recursos Vinculados a Fundos1.759

 403.330,10  4.579.967,75 Recursos de Emolumentos e Taxas Judiciais1.760

 408.083,57  4.875.573,81 TOTAL DAS FONTES DE RECURSOS

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

Relatório Emitido em 04/02/2025 às 17:01 por Bruna Maria Trindade Fernandes

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal

                      Módulo de Contabilidade
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO MARANHÃO

FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS E DO REGISTRO CIVIL - FERC

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO

SETOR PÚBLICO.

O Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do

Maranhão – FERC, criado  pela Lei  Complementar  n°  130,  de 29 de dezembro de 2009,

passou a realizar suas atividades em 30 de março de 2010, Fundo Especial que compõe a

estrutura  do  Poder  Judiciário  do  Maranhão,  tem  por  finalidade  a  captação  de  recursos

financeiros  destinados a  assegurar  a  gratuidade dos atos de registro civil  praticados pelas

serventias extrajudiciais do Maranhão.

Destacamos  que  a  compensação  financeira  realizada  pelo  FERC  às  serventias

extrajudiciais, igualmente garante o alcance social de projetos do Poder Judiciário, entre os

quais se destacam os Casamentos Comunitários, deste Tribunal de Justiça, e Pai Presente, do

Conselho Nacional da Justiça conferindo qualidade, eficiência às atividades das serventias de

Registro Civil do Estado.

As  demonstrações  contábeis  foram  elaboradas  com  base  nos  dados  extraídos  do

Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Maranhão - SIGEF  e incluem os dados

consolidados  da  execução  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  de  todos  os  Poderes  e

Órgãos do Estado. 

As  demonstrações  são  compostas  por:  Balanço  Orçamentário  (BO),  Balanço

Financeiro (BF), Balanço Patrimonial (BP), Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)

e  Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa  (DFC).  Todas  essas  demonstrações  referem-se  ao

exercício financeiro de 2024 coincidindo, por disposição legal, com o ano civil, ou seja, de 1º

de janeiro a 31 de dezembro.

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as orientações da Parte

V  –  Demonstrações  Contábeis  Aplicadas  ao  Setor  Público  (DCASP),  do  Manual  de

Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (MCASP),  11ª  edição,  aprovado  pela  Portaria

STN/MF nº  2.016,  de  18  de  dezembro  de  2024,  que  observa  os  dispositivos  legais  que



regulam  o  assunto,  como  a  Lei  Federal  nº  4.320,  de  17  de  março  de  1964,  a  Lei

Complementar  Federal  nº  101/2000  e,  também,  as  disposições  do  Conselho  Federal  de

Contabilidade (CFC) relativas às Normas Brasileiras  de  Contabilidade Aplicadas  ao Setor

Público.

As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional do

Governo do Estado do Maranhão. Todos os saldos foram arredondados para milhares de reais,

exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis foram preparadas com

base no custo histórico.

Estas  notas  explicativas  fazem  parte  das  demonstrações  financeiras  e  contêm

informações  relevantes,  complementares  ou  suplementares  àquelas  não  suficientemente

evidenciadas ou não constantes nas demonstrações contábeis. Tais notas incluem os critérios

utilizados  na  elaboração  das  demonstrações,  as  informações  de  naturezas  patrimonial,

orçamentária,  legal  e  de  desempenho,  bem  como  outros  eventos  não  suficientemente

evidenciados ou não constantes nas referidas demonstrações.

1- Balanço Orçamentário

O  Balanço  Orçamentário,  segundo  o  MCASP,  demonstra  as  receitas  e  despesas

previstas em confronto com as realizadas



Em relação à execução da despesa orçamentária de 2024, houve uma economia na

realização  de  despesa  no  valor  de  R$ 704.855,55  (setecentos  e  quatro  mil  oitocentos  e

cinquenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), demonstrada pela despesa fixada maior

que a despesa executada, porém cabe ressaltar que a execução das metas planejadas do FERC,

independe  de  esforços  exclusivos  da  gestão  para  execução  das  despesas  orçamentárias,

dependendo  da  comprovação,  por  parte  dos  cartórios,  da  quantidade  de  atos  gratuitos

executados por eles. 

Do montante executado, foram inscritos R$ 1.747.275,33 (um milhão, setecentos e

quarenta e sete mil, duzentos e setenta e cinco reais e trinta e três centavos) em Restos a Pagar

não Processados, decorrentes de compromissos assumidos com os agentes cartorários que não

foram liquidados e pagos até o final do exercício, ficando com os saldos financeiros para

execução no exercício seguinte.

As receitas arrecadadas referem-se basicamente à aplicação de um percentual sobre os

emolumentos arrecadados pelos cartórios referente aos registros de certidão de nascimento e

óbitos  no  âmbito  do  território  maranhense,  bem  como  os  rendimentos  das  aplicações

financeiras.

Foi adotado o Princípio da Competência para o registro das despesas e o regime de

caixa para as receitas, de acordo com o que preceitua a Lei nº 4.320/64 em seu artigo 35 –

“Pertencem ao exercício financeiro: as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente

empenhadas”.

E a execução orçamentária  e  financeira do órgão foi  realizada dentro do exercício

financeiro, de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2024, conforme estabelecido no Art. 34 da

lei nº 4.320/64 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

O Resultado orçamentário do exercício de 2024 foi positivo, apresentando o montante

de R$ 284.021,86 (duzentos e oitenta e quatro mil, vinte e um reais e oitenta e seis centavos).

2- Balanço Financeiro

O  Balanço  Financeiro,  segundo  o  MCASP,  demonstrará  as  receitas  e  despesas

orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária,

conjugados  com  os  saldos  em  espécies,  provenientes  do  exercício  anterior  e  os  que  se

transferem para o exercício seguinte. 



As receitas orçamentárias somaram R$ 18.344.900,31 (dezoito milhões,  trezentos e

quarenta e quatro mil, novecentos reais e trinta e um centavos), indicando o somatório dos

recursos  vinculados  e  não  vinculados.  Os  ingressos  extraorçamentários  no  valor  de

R$ 1.747.275,33 (um milhão, setecentos e quarenta e sete mil, duzentos e setenta e cinco reais

e trinta e três centavos), indicam os valores inscritos em Restos a Pagar não Processado do

exercício.



As despesas orçamentárias totalizaram R$ 18.060.878,45 (dezoito milhões, sessenta

mil, oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), correspondente à despesa

efetivamente empenhada no exercício.

O  saldo  de  caixa,  ou  seja,  o  disponível  para  o  exercício  seguinte  foi  de

R$ 2.218.146,69 (dois milhões, duzentos e dezoito mil, cento e quarenta e seis reais e sessenta

e nove centavos), indicando um resultado financeiro negativo, apurado da diferença entre a

soma dos  ingressos  orçamentários  e  os  extraorçamentários  menos  a  soma dos dispêndios

orçamentários e os extraorçamentários, ou calculado pela diferença entre o disponível atual e

o  disponível  anterior,  totalizou  o  valor  de  R$  (4.008.258,86)  (quatro  milhões,  oito  mil,

duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta e seis centavos) negativos.

O montante de R$ 18.551.047,69 (dezoito milhões, quinhentos e cinquenta e um mil,

quarenta e sete reais e sessenta e nove centavos), correspondente às transferências recebidas e

R$ 23.426.621,50 (vinte e três milhões, quatrocentos e vinte seis mil, seiscentos e vinte e um

reais  e  cinquenta centavos) concedidas,  simultaneamente,  são  valores  que  se anulam, por

representar um valor que fora transferido dentro da mesma Unidade Gestora, apenas entre as

contas  bancarias  da  mesma  unidade,  e  que  no  final  não  representam  transferências

efetivamente  transferidas  ou  recebidas.  A diferença  de  R$  4.875.573,81  (quatro  milhões,

oitocentos e setenta e cinco mil, quinhentos e setenta e três reais e oitenta e um centavos),

entre as transferências concedidas e recebidas, representa o valor do superavit do fundo do

FERC que fora transferido para o FERJ conforme lei de criação do fundo.



3- Balanço Patrimonial

O Balanço patrimonial, conforme MCASP, é a demonstração contábil que evidencia,

qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas

representativas do Patrimônio, bem como dos atos potenciais, que são registrados em contas

de compensação (natureza de informação de controle).

3.1 – Ativo Circulante

As disponibilidades do FERC são compostas por valores registrados em caixa, conta-

corrente  bancária  e  em  aplicações  financeiras.  Os  valores  registrados  em  Caixa  foram

conciliados até 31/12/2024 podendo ser verificada na prestação de contas. As disponibilidades

são  mensuradas  pelo  valor  original,  não  havendo  necessidade  de  tradução  em  moeda

estrangeira por não ter transações em outras moedas.

3.2  - Passivo e Patrimônio Líquido.

3.2.1 Passivo Circulante 

Os  saldos  registrados  nas  contas  de  Passivo  Circulante  referem-se  restituições  e

depósitos de terceiros, não pagos dentro do exercício.

3.2.2 Patrimônio Líquido.

O Patrimônio Líquido, também chamado de Saldo Patrimonial ou Situação Líquida

Patrimonial é o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos os passivos.

Os valores encontram-se discriminados no quadro principal do Balanço Patrimonial, trata-se

de superávits acumulados de exercícios anteriores.



A importância de R$ 17.967.163,57 (dezessete milhões,  novecentos sessenta e sete

mil,  cento e  sessenta  e  três  reais  e  cinquenta e sete centavos),  refere-se  as  transferências

concedidas, representando o valor do superavit do fundo do FERC (2022 – 5.811.798,38 e

2023 – 7.279.791,38) que fora transferido para o FERJ conforme lei de criação do fundo.

4 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais, de acordo com o MCASP, evidencia as

alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária,

e indicará o resultado patrimonial do exercício.

O montante de R$ 18.551.047,69 (dezoito milhões, quinhentos e cinquenta e um mil,

quarenta  e  sete  reais  e  sessenta  e  nove  centavos),  correspondente  às  transferências

intragovernamentais recebidas e R$ 23.426.621,50 (vinte e três milhões, quatrocentos e vinte

e seis mil, seiscentos e vinte e um reais e cinquenta centavos) concedidas, simultaneamente,

sendo valores que se anulam, por representar um valor que fora transferido dentro da mesma

Unidade Gestora,  apenas entre as contas bancárias da mesma unidade, e que no final não

representam transferências efetivamente transferidas ou recebidas.



As  variações  diminutivas  no  montante  de  R$  17.318.895,96  (dezessete  milhões,

trezentos  e  dezoito  mil,  oitocentos  e  noventa  e  cinco  reais  e  noventa  e  seis  centavos)

representam as indenizações e restituições a título de Compensação Financeira do FERC dos

atos gratuitos praticados pelos registradores de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado

do Maranhão.

5 – Demonstração do Fluxo de Caixa

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saídas de caixa

e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento.

Os Fluxos de Caixa das Atividades das Operações compreendem a diferença entre as

receitas relativas às atividades operacionais e transferências recebidas e as despesas relativas

às  atividades  operacionais  e  transferências  concedidas,  apresentando  um  valor  de

R$ (4.008.258,86) (quatro milhões, oito mil, duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta e seis

centavos).

Os Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento compreendem a diferença entre

os  ingressos  de  caixa  em função  de  alienação  de  bens  e  amortização  de  empréstimos  e

financiamentos e os desembolsos com aquisições de ativos não circulantes e concessão de

empréstimos e financiamentos, o FERC não apresentou atividades de financiamento.

Os Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento compreendem a diferença entre

as obtenções de empréstimos, financiamentos e demais operações de crédito e as despesas



com amortização da  dívida.  O IFB não apresentou  movimentação  no  fluxo  de  caixa  das

atividades de financiamento durante o período analisado, no FERC também não apresentou

movimentação.

A Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa é o resultado dos fluxos. No ano

de  2024,  totalizou  o  valor  de  R$  (4.008.258,86)  (quatro  milhões,  oito  mil,  duzentos  e

cinquenta e oito reais e oitenta e seis centavos).

6 – Considerações Finais  

As  Demonstrações  Contábeis  do  exercício  de  2024,  devidamente  geradas  pelo

sistema de Administração Financeira e Orçamentária – SIGEF que foi implantado no ano de

2019, foram geradas de acordo com os princípios e normas que regem a Ciência Contábil.

As  demonstrações  apresentadas  representam  os  documentos  exigidos  pela  Lei

4.320/64,  bem como as Normas Brasileiras  de Contabilidade Aplicadas  ao Setor  Público,

sendo divulgadas conforme os anexos da lei, apresentando as colunas referentes ao exercício

anterior e atual, evidenciando uma hipótese de analisar a evolução dos dados de um ano para

o outro,  indicando que estão de acordo com as normas e princípios  contábeis  aplicado a

administração.


